
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1592662 - SP (2019/0291535-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : DENIS ALBERTO GANDOLPHO
ADVOGADO : REINALDO SEVERINO BARBOSA JÚNIOR - SP292312
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : LUCAS DE MELLO RIBEIRO E OUTRO(S) - SP205306
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. 
INEXISTÊNCIA DO DÉBITO. NÃO CABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA  Nº 211/STJ.  FUNDAMENTO NÃO ATACADO. DEFICIÊNCIA. 
SÚMULA Nº 283/STF. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial 
impede seu conhecimento, conforme dispõe a Súmula nº 211 do Superior 
Tribunal e Justiça.
3. Se a questão levantada não foi discutida pelo tribunal de origem, e não 
foi verificada a existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, 
não há falar em prequestionamento ficto da matéria, nos termos do art. 
1.025 do CPC/2015.
4. O reconhecimento da prescrição afasta apenas a pretensão do credor de 
exigir o débito judicialmente, mas não extingue o débito ou o direito 
subjetivo da cobrança na via extrajudicial.
5. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação 
quando as razões do recurso não impugnam os fundamentos do acórdão 
recorrido. Aplicação da Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
                    Brasília, 31 de agosto de 2020.

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. 
INEXISTÊNCIA DO DÉBITO. NÃO CABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA  Nº 211/STJ.  FUNDAMENTO NÃO ATACADO. DEFICIÊNCIA. 
SÚMULA Nº 283/STF. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial 
impede seu conhecimento, conforme dispõe a Súmula nº 211 do Superior 
Tribunal e Justiça.
3. Se a questão levantada não foi discutida pelo tribunal de origem, e não 
foi verificada a existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, 
não há falar em prequestionamento ficto da matéria, nos termos do art. 
1.025 do CPC/2015.
4. O reconhecimento da prescrição afasta apenas a pretensão do credor de 
exigir o débito judicialmente, mas não extingue o débito ou o direito 
subjetivo da cobrança na via extrajudicial.
5. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação 
quando as razões do recurso não impugnam os fundamentos do acórdão 
recorrido. Aplicação da Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DENIS ALBERTO 

GANDOLPHO contra a decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial devido à incidência dos óbices das Súmulas nº 282/STF e nº 7/STJ.

Em suas razões, o agravante refuta os óbices sumulares aplicados na 

decisão ora atacada.

Sustenta, em síntese, que impugnou a tese do acórdão recorrido que tratou 

da prescrição. Defende  que houve prequestionamento e discussão da matéria contida 

no art. 43 do Código de Defesa do Consumidor, ainda que implicitamente. 

Ao final, requer a reconsideração da decisão atacada para que seja 

dado provimento ao recurso especial e para que seja declarada a inexigibilidade do 

débito devido ao implemento do prazo prescricional.
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Devidamente intimada, a parte contrária impugnou o recurso às fls. 297-

301 (e-STJ).
É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
A irresignação não merece acolhida.
Conforme assinalado da decisão recorrida, a matéria referente ao art. 43 do 

CDC não foi debatida pelo tribunal de origem, sequer de modo implícito, e tampouco 

foram opostos declaratórios. Ausente o requisito do prequestionamento, incide o 

disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1. VIOLAÇÃO DO ART 535 DO CPC/1973. ARGUMENTOS 
GENÉRICOS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF. 2. MÁ-FÉ NO 
PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO DE SAÚDE. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 3. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 130 E 332 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 4. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A suscitada violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 foi 
deduzida de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF.
2. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem, acerca da 
configuração da má-fé da segurada, em razão da omissão de doença 
preexistente à contratação, é vedada no âmbito do julgamento de recurso 
especial, ante o óbice inserto na Súmula 7/STJ.
3. Incidem as Súmulas 282 e 356 do STF quando não verificada discussão 
pelo Tribunal de origem a respeito de tese ventilada no recurso especial (de 
contrariedade aos arts. 130 e 332 do CPC/1973), dada a ausência do 
indispensável prequestionamento.
4. Agravo interno improvido"
(AgInt no AgInt no AREsp 1.025.576/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 24/10/2017).

 
Além disso, o Código de Processo Civil de 2015 assim dispõe:

 
"Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que 

o embargante suscitou, para fins de prequestionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade".

 
Assim, esta Corte somente poderá considerar prequestionada determinada 

matéria, caso alegada e reconhecida a violação do art. 1.022 do Código de Processo 

Civil de 2015, o que não ocorre no caso em tela. 

Confiram-se:
 

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO NOS 
LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - HERDEIROS 
SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO 
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OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei. (...) 06. 
Recurso especial não provido"
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017).
 
"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
(...)
(...)
IV. Na forma da jurisprudência, 'a admissão de prequestionamento 
ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo 
recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei' (STJ, REsp 
1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido"
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede seu conhecimento, 
a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Se a questão levantada não foi discutida pelo tribunal de origem e 
não verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade não há falar em prequestionamento ficto 
da matéria, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na 
espécie a Súmula nº 211/STJ.
3. Agravo interno não provido"
(AgInt NO AREsp 562.067/DF, Rel. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado EM 27/6/2017, DJE 1º/8/2017- 
grifou-se).
 
No tocante à pretensão de ser declarado extinto o débito em virtude do 

implemento do prazo prescricional para a cobrança, assim consignou o tribunal 

estadual:
 

"(...)
Quanto ao mérito, cinge-se a controvérsia unicamente 

Documento eletrônico VDA26258573 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 17/08/2020 15:38:55
Código de Controle do Documento: 51fe6b33-9350-4965-a5b7-b685e1020e7c



quanto à prática de ato ilícito pelo réu atinente à cobrança 
extrajudicial de dívidas prescritas e confessadamente não pagas 
pelo autor.

Como se sabe, a prescrição não gera a extinção 
do débitos, mas apenas acarreta a extinção da pretensão, 
ou seja, do direito de o credor cobrá-los judicialmente, 
sendo certo que o direito de crédito em si permanece 
incólume, todavia, sem proteção jurídica para solucioná-lo. 
Lembre-se que se alguém pagar dívida prescrita não pode 
pedir devolução da quantia paga, já que existia o direito 
de crédito que, como acima se mencionou, não foi extinto 
pela prescrição.

Logo, não há como acolher a tese de ter havido 
extinção das dívidas objeto dos contratos números 0593680440 e 
0601965007 em razão da ocorrência da prescrição em dezembro 
de 2016 (...)' (fls.182, destacamos).'

As conclusões a que se chega são exatamente as mesmas.
Com efeito, a prescrição da pretensão de cobrança não se 

confunde com a extinção do direito ao crédito, de modo que não é viável a 
declaração de inexistência do débito, tal como pretendido no caso em exame 
(STJ. REsp 1694322/SP, Relª.Minª. NANCY ANDRIGHI, 3ª Turma, 
j.07/11/2017, DJe 13/11/2017).

Ressalve-se que a abusividade na cobrança, em tese, pode 
configurar ato ilícito, nos termos dos artigos 186 a 187 do Código Civil; no 
entanto, a mera alusão genérica à insistência na cobrança não possibilita o 
reconhecimento da sua suposta abusividade.

Dessa forma, pode ser mantida integralmente a r. sentença por 
seus próprios e suficientes fundamentos, em que pese o esforço desenvolvido 
nas razões de recurso, não havendo necessidade de maior reforço de 
argumentação além do que acima constou" (fls. 225-226, e-STJ - grifou-se). 

 
Com efeito,  o entendimento da Corte estadual encontra-se em harmonia 

com a jurisprudência sedimentada no Superior Tribunal de Justiça no sentido de 

que o reconhecimento da prescrição afasta tão somente a pretensão do credor de exigir 

o débito judicialmente. Isso porque o implemento da prescrição não atinge o direito 

subjetivo.

É o que se extrai da ementa do seguinte julgado:
 
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. CONTRATO 
DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. PARCELAS INADIMPLIDAS. 
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO QUE ATINGE A PRETENSÃO, E 
NÃO O DIREITO SUBJETIVO EM SI.
1. Ação ajuizada em 27/03/2013. Recurso especial concluso ao gabinete em 
14/12/2016. Julgamento: CPC/73.
2. O propósito recursal é definir i) se, na hipótese, houve a interrupção da 
prescrição da pretensão da cobrança das parcelas inadimplidas, em virtude 
de suposto ato inequívoco que importou reconhecimento do direito pelo 
devedor; e ii) se, ainda que reconhecida a prescrição da pretensão de 
cobrança, deve-se considerar como subsistente o inadimplemento em si e 
como viável a declaração de quitação do bem.
3. Partindo-se das premissas fáticas estabelecidas pelo Tribunal de origem 
quanto à inexistência de ato inequívoco que importasse em reconhecimento 
do direito por parte da recorrida - premissas estas inviáveis de serem 
reanalisadas ou alteradas em razão do óbice da Súmula 7/STJ - não há 
como se admitir a ocorrência de interrupção do prazo prescricional.
4. A prescrição pode ser definida como a perda, pelo titular do 
direito violado, da pretensão à sua reparação. Inviável se admitir, 
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portanto, o reconhecimento de inexistência da dívida e quitação do 
saldo devedor, uma vez que a prescrição não atinge o direito 
subjetivo em si mesmo.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido" 
(REsp 1.694.322-SP, TERCEIRA TURMA, Relatora, Ministra  NANCY 
ANDRIGHI, julgado em 07/11/2017 - DJe: 13/11/2017 - grifou-se).
 
Portanto, é inviável acolher a tese do recorrente de ser reconhecida a  

inexistência da dívida ou  a impossibilidade de sua cobrança extrajudicial.

Não bastasse isso, reitera-se que o agravante não rebateu a fundamentação 

do aresto estadual de que a prescrição não acarreta a extinção do débito, mas tão 

somente a pretensão da cobrança judicialmente.

Desse modo, verifica-se a falta de impugnação objetiva e direta a 

fundamento central do acórdão recorrido, o que denota a deficiência da 

fundamentação recursal, a atrair os óbices das Súmulas nºs 283/STF e 284/STF.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE AÇÃO DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. VALOR DO CONTRATO. RADIOGRAFIA. 
DOCUMENTO UNILATERAL. LIMITE DOS RENDIMENTOS. TRÂNSITO EM 
JULGADO. TRANSFORMAÇÕES ACIONÁRIAS. INCLUSÃO DEVIDA. ART. 535, 
II, DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. SÚMULA 284 DO STF. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO RECURSO. SÚMULAS 283 E 284 DO 
STF. MATÉRIAS QUE DEMANDAM REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
2. No caso, verifica-se a falta de impugnação objetiva e direta ao 
fundamento central do acórdão recorrido nesse ponto, o que denota a 
deficiência da fundamentação recursal que se apegou a 
considerações secundárias e que de fato não constituíram objeto de 
decisão pelo Tribunal de origem, a fazer incidir, no particular, as 
Súmulas 283 e 284 do STF.
3. A decisão que rejeitou a impugnação ao cumprimento de sentença 
amparou-se nos elementos existentes nos autos, de forma que rever a 
decisão recorrida e acolher a pretensão recursal importaria necessariamente 
no reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal (Súmula 7-STJ) e 
impede o conhecimento do recurso por ambas as alíneas do permissivo 
constitucional.
4. Agravo interno não provido"
(AgInt no AgInt no AREsp 932.983/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 24/2/2017 - grifou-se)
 
Quanto ao dissenso jurisprudencial entre julgados do próprio Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, inadmissível o conhecimento do recurso especial 

diante do óbice contido na Súmula nº 13/STJ: "A divergência entre julgados do mesmo 

Tribunal não enseja recurso especial."

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, porquanto 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.592.662 / SP
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Número de Origem:
10006595620188260003

Sessão Virtual de 25/08/2020 a 31/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DENIS ALBERTO GANDOLPHO
ADVOGADO : REINALDO SEVERINO BARBOSA JÚNIOR - SP292312
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : LUCAS DE MELLO RIBEIRO E OUTRO(S) - SP205306

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DENIS ALBERTO GANDOLPHO
ADVOGADO : REINALDO SEVERINO BARBOSA JÚNIOR - SP292312
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : LUCAS DE MELLO RIBEIRO E OUTRO(S) - SP205306

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 31 de agosto de 2020
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